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APRESENTACAO

Em O DIREITO E SUA PRAXIS 2, coletanea de vinte e nove capitulos que une
pesquisadores de diversas instituicbes, congregamos discussbes e tematicas que
circundam a grande area do Direito a partir de uma ética que contempla as mais vastas
questbes da sociedade.

Temos, no presente volume, trés grandes grupos de reflexdes que explicitam
essas interagdes. Neles estdo debates que circundam estudos em direito penal e direito
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras tematicas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz analises sobre crimes
cibernéticos, stalker, legalizagdo da maconha, trafico de drogas, trafico de mulheres,
feminicidio, violéncia, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual,
compliance, corrupcdo, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor
probatério da palavra da vitima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciario,
ressocializacéo, Lei de Execugéo Penal, transgéneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho s&o verificadas contribuicées que versam sobre
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissdo de empregado em
raz&o de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras teméticas, traz conteludos de aposentadoria por
incapacidade permanente, ideologia e ensino juridico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar didlogos com os estudos
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Violéncia em razdo do sexo feminino
€ qualquer ato que leve a morte, podendo ser
o dano fisico, sexual ou psicoldégico a uma
mulher na esfera publica bem como na privada.
Esse crime tem como alvo um grupo especifico
da sociedade, o género da vitima & o principal
motivo, levando a sensacéo de ser essa pratica
um crime em funcdo do Odio. Por ser uma
violéncia baseada no género, isso significa que
a violéncia contra mulheres se deve obviamente
ao fato de serem do sexo feminino. Mesmo com
a publicacdo de leis que prometem a protecéo
adequada para esse publico e o estabelecimento
de mecanismos que garantam a seguranca
das vitimas dessa violéncia, ndo ha protecéo
efetiva. Nesse sentido, & possivel acompanhar
0 crescente numero do crime feminicidio.
Portanto, o presente estudo tem como objetivo
demonstrar como a violéncia contra a mulher &
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uma realidade que atinge a todos, bem como,
as medidas protetivas de urgéncia da Lei Maria
da Penha que sé&o ineficazes no seu papel de
proteger as vitimas de violéncia doméstica e
familiar. Por fim, deseja mostrar a necessidade
de que sejam implantados programas sociais
que proporcionem um alcance nacional com
a finalidade de proteger, orientar e prevenir a
reincidéncia dessa violéncia para que dessa
forma n&do chegue ao fator final que é o crime
feminicidio.

PALAVRAS-CHAVE: Mulher. Feminicidio. Lei
Maria da Penha, Medidas Protetivas, Ineficacia.

ANALYSIS OF THE APPLICATION OF
EMERGENCY PROTECTIVE MEASURES
OF THE MARIA DA PENHA LAW

ABSTRACT: Violence against women is any act
that leads to death, which can be physical, sexual
or psychological harm to a woman in the public as
well as in the private sphere. This crime targets
a specific group of society, the victim’s gender is
the main reason, leading to the feeling that this
practice is a hate crime. Because it is gender-
based violence, this means that violence against
women is obviously due to the fact that they are
female. Even with the publication of laws that
promise adequate protection for this public and
the establishment of mechanisms that guarantee
the safety of victims of this violence, there is no
effective protection. In this sense, it is possible
to follow the growing number of femicide crime.
Therefore, the present study aims to demonstrate
how violence against women is a reality that
affects everyone, as well as the urgent protective
measures of the Maria da Penha Law that are
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ineffective in their role of protecting victims of domestic violence and familiar. Finally, it wants
to show the need for social programs to be implemented that provide a national reach in order
to protect, guide and prevent the recurrence of this violence so that it does not reach the final
factor that is the crime of femicide.

KEYWORDS: Women. Femicide. Maria da Penha Law, Protective Measures, Ineffectiveness.

11 INTRODUGAO

A sociedade brasileira foi construida a partir de uma estrutura familiar patriarcal, por
esse motivo durante muito tempo a violéncia contra a mulher foi tratada como uma questéao
trivial e somente nas ultimas décadas passou a ser reconhecida como um problema de
cunho politico, social, de direitos humanos e de Saude Publica.

Como forma de coibir os crescentes casos de violéncia perpetrada contra a mulher,
surgiu a Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, responsavel por criar
acoes e mecanismos para conter a violéncia de género no ambito familiar, doméstico e nas
relagbes intimas de afeto, ainda que néo exista a coabitagdo.

Dentre as inovagdes advindas da Lei Maria da Penha, destaca-se as medidas
protetivas de urgéncia elencadas no artigo 22 e seguintes que tem a finalidade de garantir
uma protecao a mulher, que podera escolher agir e recorrer ao poder jurisdicional, para que
cessem as condutas que configuram a violéncia, independente do seu status na sociedade,
qualquer mulher que sofre violéncia sexual, fisica, psicologia, patrimonial pode buscar
protecao.

Nos ultimos anos, mesmo com a aplicacdo da Lei Maria da Penha, responsavel
por trazer mecanismos inovadores no combate a violéncia de género, observou-se um
aumento significativo nas mortes de mulheres que estavam amparadas pelo Estado por
meio das medidas protetivas de urgéncia. Diante dessa realidade, questiona-se se tais
medidas de fato séo eficazes.

A Lei Maria da Penha surgiu num contexto em que as mulheres necessitavam de
mecanismos eficazes no combate a violéncia doméstica. Diante desse contexto, surge a
seguinte problematica: a Lei Maria da Penha, por meio das medidas protetivas de urgéncia
tem atingido uma de suas finalidades, qual seja, a prevencéao do feminicidio?

O Brasil esta entre os cinco paises com maior taxa de feminicidio, com numeros
crescentes de violéncia no &mbito doméstico, essa violéncia é baseada na desigualdade de
género, construgcdes culturais relacionadas ao poder, privilégio e controle concedidos aos
homens e na falha do Estado que tem a responsabilidade de criar condi¢cdes de seguranca
para a vida da mulher.

Mesmo com as medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha, ainda se espera
que o Estado por meio de politicas publicas seja capaz de eliminar todas as formas de
violéncia de género, colocando um fim nos resquicios do patriarcalismo, de modo, que as

mulheres possam se sentir livres e viver com a dignidade inerente ao ser humano.
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As leis criadas deveriam ser baseadas em mecanismos de prevencdo e ndo de
repressdo, de modo que incutissem na populagdo um pensamento transformador e que
refletisse em mudancas positivas na sociedade patriarcalista.

A justificativa para o presente trabalho baseia-se no aumento significativo nas
mortes de mulheres que estavam amparadas pelo Estado por meio das medidas protetivas
de urgéncia. Diante dessa realidade, questiona-se se tais medidas previstas na Lei Maria
da Penha séo eficazes para coibir o crescente nimero de feminicidio no Brasil. Assim, do
ponto de vista da relevancia académica o presente estudo permitird uma consolidagéo
e a fixagcdo do desenvolvimento de pesquisa cientifica e difusdo de conhecimento entre
profissionais e estudantes de direito e areas afins.

Sob a perspectiva da relevancia social, o estudo sera essencial para compreender
como ocorre o fendbmeno social da violéncia doméstica e a aplicabilidade das medidas
protetivas de urgéncia como ferramentas de repressao. Espera-se que o estudo seja capaz
de fomentar discussdes acerca do tema e colaborar com a concretizacdo da liberdade e da
dignidade da mulher enquanto ser humano.

Diante do exposto essa pesquisa teve como objetivo geral a analise da ineficiéncia
das medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria da Penha, tendo como objetivo
especifico o estudo das origens que embasaram a criagcdo dessa Lei, apresentando os
tipos de violéncia previsto, as inovag¢des alcangcadas com a introdugcdo no ordenamento
juridico, verificando as omissdes governamentais diante dos altos indices de crimes contra

as mulheres e como isso pode ser solucionado.

21 REVISAO DE LITERATURA

2.1 Origem da Lei Maria da Penha
Antes do advento da Lei n° 11.340/2006, a Constituicdo Federal de 1988 nos termos

do seu art. 226, §8°, ja garantia a criagdo de mecanismos com o intuito de coibir a violéncia
no dmbito familiar: “O Estado assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos
que a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito de suas relagdes”
(BRASIL, 1988).

Outrossim, diversos tratados internacionais de prote¢do a mulher ja haviam sido
estabelecidos, tais como: | Conferéncia Mundial sobre a Mulher, realizada na cidade
do México, a qual deu origem a Convengédo sobre a Eliminagdo de Todas as Formas
de Discriminacao contra as Mulheres (1975), que foi promulgada pelo Brasil através do
Decreto 4.377/2002; Convengédo de Belém do Para, também chamada de Convengéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Doméstica (1994), incorporada
pelo Decreto 1.973/96 (BIGLIARDI; ANTUNES; WANDERBOOCKE, 2016).

Entretanto, antes do advento da Lei Maria da Penha (2006), agressdes contra a
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mulher ndo pertenciam as pautas governamentais e ndo eram assuntos de ordem publica,
somente com a implementacdo da lei, as vitimas passaram a ser protegidas de forma
especifica. Entretanto, a criacdo dessa lei foi fruto de uma luta que se arrastou por décadas
e chegou perante 6rgaos internacionais.

No ano de 1983, Maria da Penha Fernandes sofreu graves agressdes por parte
do seu cdnjuge, responséavel por efetuar inUmeros disparos com arma de fogo em sua
direcéo, enquanto dormia, as lesdes provocadas a deixaram paraplégica. Nessa época, o
agressor foi condenado por duas vezes, todavia, devido as lacunas na legislagado passou
a responder os processos em liberdade por conta dos recursos impetrados (MARTINS et
al., 2015).

Diante da omissao do Estado Brasileiro, Maria da Penha procurou ajuda de érgéos
internacionais para dar visibilidade a maneira como a legislacao brasileira atuava frente aos
casos de violéncia doméstica. Dessa forma, o caso foi levado a Comisséo Interamericana
de Direitos Humanos, que proferiu o seguinte: “Relatério 54/2001 da Organizacdo dos
Estados Americanos (OEA) — A ineficacia judicial, a impunidade e a impossibilidade de a
vitima obter uma reparagdo mostra a falta de cumprimento do compromisso assumido pelo
Brasil de reagir adequadamente ante a violéncia doméstica”.

Ressalte-se que por um crime cometido no ano de 1983, apenas em 2001 o Estado
brasileiro foi condenado por omisséo e negligéncia nos casos de violéncia de género e
conjugal. Além disso, a OEA recomendou vérias medidas na politica de enfrentamento a
violéncia doméstica.

Com o reconhecimento da Lei Maria da Penha, a norma passou a estabelecer alguns
requisitos para sua aplicabilidade: 1) a vitima deve ser mulher (existem decisées judiciais
entre mae e filha); 2) a violéncia deve ser de cunho sexual, fisico, psicologico, moral e
patrimonial (art. 7° da Lei n. 11.340/2006) e 3) deve existir uma relacéo de vulnerabilidade
(SANCHES, 2018).

O contexto da Lei Maria da Penha ndo é exclusivo do sistema juridico brasileiro,
podendo ser encontradas Leis similares em outros Paises Europeus, a exemplo de Portugal,
0 qual possui parametros semelhantes a Lei brasileira, versando sobre a defesa da mulher
no contexto familiar e a assisténcia devida para as vitimas de epis6dios agressivos,
sendo integrante da Convencédo do Conselho da Europa para Prevengédo e o Combate a
violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica, de Istambul, aprovada em 2012 pela
Resolugéo n° 4/2013.

Embora ainda n&o tratasse sobre violéncia doméstica, Portugal promulgou no ano
de 1991 a Lei n° 61, a qual garante a protecéo eficaz as mulheres vitimas de violéncia.
No ano de 2009, Portugal aprovou duas novas legislagdes que versam sobre a violéncia
de género, uma delas, a Lei n° 104, apresenta o regime especifico de adiantamento pelo
Estado de indenizagbes a mulher vitima de violéncia doméstica, ja a Lei n° 112, estabelece

o regime juridico aplicavel a prevencéo de violéncia doméstica, protecdo e assisténcia as
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suas vitimas.

A Lei que estabelece o regime juridico aplicavel a prevencéo da violéncia doméstica
e a protecao e a assisténcia das suas vitimas em Portugal, fala sobre suas finalidades em
seu art. 3°.

A presente lei estabelece um conjunto de medidas que tém por fim:

a) Desenvolver politicas de sensibilizagdo nas areas da educagdo, da
informagéo, da salude, da seguranca, da justiga e do apoio social, dotando os
poderes publicos de instrumentos adequados para atingir esses fins;

b) Consagrar os direitos das vitimas, assegurando a sua protecéo célere e
eficaz;

c) Criar medidas de protecdo com a finalidade de prevenir, evitar e punir a
violéncia doméstica,;

d) Consagrar uma resposta integrada dos servigos sociais de emergéncia e
de apoio a vitima, assegurando um acesso rapido e eficaz a esses servigos;

e) Tutelar os direitos dos trabalhadores vitimas de violéncia doméstica;
f) Garantir os direitos econémicos da vitima de violéncia doméstica, para
facilitara sua autonomia;

g) Criar politicas publicas destinadas a garantir a tutela dos direitos da vitima
de violéncia doméstica;

h) Assegurar uma protecéo policial e jurisdicional célere e eficaz as vitimas
de violéncia doméstica;

i) Assegurar a aplicagdo de medidas de coacgéo e reagdes penais adequadas
aos autores do crime de violéncia doméstica, promovendo a aplicagcdo de
medidas complementares de prevengéo e tratamento;

j) Incentivar a criagdo e o desenvolvimento de associagdes e organizagdes da
sociedade civil que tenham por objetivo atuar contra a violéncia doméstica,
promovendo a sua colaboracdo com as autoridades publicas;

I) Garantir a prestagdo de cuidados de saude adequados as vitimas de
violéncia doméstica;

m) Prever a andlise retrospectiva de situacées de homicidio ocorrido em
contexto de violéncia doméstica e que tenham sido ja objeto de deciséo
judicial transitada em julgado ou de decisdo de arquivamento, com vista a
retirar conclusdes que permitam a implementacdo de novas metodologias
preventivas ao nivel dos procedimentos dos servicos da Administracdo
Publica com intervencéo na protegéo das vitimas. (PGDL. Procuradoria Geral
de Lisboa)

O Brasil promulgou uma Lei especifica de combate a violéncia doméstica e familiar,
(Lei 11.340/2006) 15 anos depois de Portugal ter dado os primeiros passos por legislagéo
similar.

A preocupagdo em criar uma legislagdo especifica no Brasil para punir e coibir
o feminicidio segue uma tendéncia crescente entre organismos internacionais e que se
constatou na América Latina, onde outros 15 paises ja criaram leis proprias ou dispositivos
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para enfrentar o assassinato de mulheres. Neste contexto, a tipificacdo representa um
reconhecimento de que o assassinato de mulheres tem caracteristicas préprias e esta, na
maior parte das vezes, associado a contextos discriminatorios, o que ficou redigido na lei
como o homicidio “cometido por razdes da condi¢cdo de sexo feminino”, isto é, que envolve
“violéncia doméstica e familiar e/ou menosprezo ou discriminagéo a condicdo de mulher”
(PRADO; SANEMATSU, 2017, p. 102).

O art. 8° da famigerada Lei Maria da Penha, fala Das Medidas Integradas de
Prevencao, para que possam contribuir na erradicacao e prevenc¢éo da violéncia contra a
mulher no dmbito familiar.

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado de agdes da Uni&o, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de a¢c6es n&o-governamentais,
tendo por diretrizes:

| - a integragcé@o operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da
Defensoria Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social,
salde, educacéo, trabalho e habitacao;

Il - a promocdo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informacdes
relevantes, com a perspectiva de género e de raga ou etnia, concernentes
as causas, as consequéncias e a freqUéncia da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, para a sistematizagdo de dados, a serem unificados
nacionalmente, e a avaliagdo periddica dos resultados das medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicacao social, dos valores éticos e sociais
da pessoa e da familia, de forma a coibir os papéis estereotipados que
legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e familiar, de acordo com o
estabelecido no inciso lll do art. 1°, no inciso IV do art. 3° e no inciso [V do art.
221 da Constituicdo Federal ;

IV - aimplementacé&o de atendimento policial especializado para as mulheres,
em particular nas Delegacias de Atendimento a Mulher;

V - a promog¢ao e a realizagdo de campanhas educativas de prevencéo da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico escolar e
a sociedade em geral, e a difusédo desta Lei e dos instrumentos de protegao
aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de promocéo de parceria entre 6rgdos governamentais ou entre
estes e entidades ndo-governamentais, tendo por objetivo a implementagao
de programas de erradicagdo da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher;

VIl - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos
6rgdos e as areas enunciados no inciso | quanto as questdes de género e de
ragca ou etnia;

VIl - a promocgéo de programas educacionais que disseminem valores éticos
de irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de
género e de raga ou etnia;
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IX - 0 destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para os
conteudos relativos aos direitos humanos, a equidade de género e de raga ou
etnia e ao problema da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
Apesar da ONU (Organizagdo das Nacgbes Unidas) considerar que a Lei Maria
da Penha representa importante avango no combate a violéncia contra as mulheres,
diversos Paises potencialmente desenvolvidos ainda possuem certa fragilidade juridica em
assegurar os direitos protetivos a mulher vitima de agressao, seja em ambiente doméstico
ou fora dele.

2.2 Tipos de violéncia previstos na Lei Maria da Penha

O primeiro tipo de violéncia tratado no art. 7° da Lei n°. 11.340/2006 é a violéncia
fisica que consiste em qualquer conduta que seja capaz de ofender a integridade fisica ou
a saude corporal de outrem, além disso, a lei também trata sobre a violéncia do tipo sexual.
Sobre o tema Vilhena (2009) ressalta que devido a cultura machista e patriarcalista, a
mulher é vista com um objeto e propriedade do homem e por isso se tornam as principais
vitimas de violéncia fisica e sexual.

Convém destacar ainda sobre a violéncia psicologica que é o tipo de agresséo que
geralmente marca o inicio do ciclo de agressdes que constituem a violéncia doméstica. E
a mais recorrente e naturalizada, pois, reflete 0 modo de organizacao social orientado para
a dominagdo da mulher, diferente da violéncia fisica ela consegue passar despercebida
(TELES; MELO, 2003).

Outro tipo de violéncia mencionada na Lei Maria da Penha é a modalidade patrimonial,
que consiste na conduta do agressor de reter, subtrair, destruir de forma parcial ou total
objetos da vitima, ou quaisquer instrumentos de trabalho e meios econémicos que sejam
capazes de prover as suas necessidades, nessa situacdo, existe uma certa dificuldade
em se comprovar o dano patrimonial, por que conta de posicionamento jurisprudencial
conversador e que isentam de pena o cbnjuge na constancia do casamento (DELGADO,
2018).

Vale ressaltar que com o advento da Lei Maria da Penha, passou-se a discutir sobre
a violéncia simbdlica que se encontra presente nas ideias que camuflam e disfargam a
desvalorizagdo da mulher, e por vezes a vitima nem reconhece a conduta do agente, pois,
acredita que faz parte do seu papel de mulher se submeter ao homem, dessa forma, a
violéncia é perpetrada de modo simbélico, acontecendo de forma suitil.

2.3 Das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha

Como forma de impedir a violéncia perpetrada contra a mulher, a lei Maria da Penha
disciplinou no capitulo Il, nos artigo. 22 a 24, da Lei Maria da Penha sobre as medidas
protetivas de urgéncia. Tais medidas possuem natureza juridica hibrida, ou seja, podem ser

concedidas pelo juizo civel e criminal, além disso, possuem carater satisfativo, podendo a
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mulher ofendida invocar em juizo, a protecédo ou a satisfacdo de sua pretensdo em sede
de tutela de urgéncia e somente assim, o juiz podera agir de oficio, aplicando as medidas
cabiveis (DIAS, 2019).

A principal finalidade da aplicacdo das medidas protetivas é a de garantir uma
protecdo a mulher, que podera escolher agir e recorrer ao poder jurisdicional, para que
cessem as condutas que configuram a violéncia, independente do seu status na social,
qualquer mulher que sofre violéncia sexual, fisica, psicologica, e patrimonial pode buscar
protecéo.

Segundo Sanches (2018) as medidas protetivas de urgéncia se aplicam independente
de fatores socioeconémicos, culturais e educacionais, se 0 caso concreto preencher os
pressupostos legais. Em regra, do ponto de vista de sua natureza, sdo medidas cautelares
e apenas a autoridade judiciaria na sua esfera de competéncia pode aplica-las, em respeito
ao principio da reserva de jurisdigédo, de outro lado pondera HOFFMANN (2018) que esse
pensamento é equivocado, sendo possivel que a autoridade policial também conceda
desde que haja a aprovacéo de projeto de lei que regulamenta essa atividade.

Ressalte-se que a Lei Maria da Penha classifica as medidas protetivas de urgéncia:
medidas que obrigam o agressor, as direcionadas a vitima (ofendida), além das que
protegem o patrimdnio obtido durante a sociedade conjugal.

2.3.1 Espécies de medidas protetivas

2.3.1.1 Das medidas que obrigam o agressor

O art. 22 da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) elenca as medidas que obrigam
0 agressor, elas podem ser aplicadas de imediato, de forma conjunta ou separadamente. A
primeira delas é a suspensao da posse ou restricdo do porte de armas.

Conforme preleciona Dias (2019) a finalidade dessa medida é evitar uma situagédo
mais grave, considerando que se 0 agressor possuir uma arma de fogo em sua residéncia a
situacéo de violéncia doméstica pode progredir de uma leséo corporal para um feminicidio.
Ademais, dados estatisticos apontam que nos Gltimos anos ocorreu um aumento significativo
no numero de feminicidios por arma de fogo.

Segundo dados divulgados no ano de 2020 pelo Instituto de Pesquisa Econdémica
Aplicada no trabalho conhecido como “atlas da violéncia” entre os anos de 2013 e 2018
houve um aumento de 25% casos de feminicidio por arma de fogo dentro das residéncias,
refletindo o crescimento na difusdo de armas de fogo. Outrossim, se observou um aumento
de 8,3% de mortes de mulheres em sua residéncia, em contrapartida, a taxa de homicidio
de mulheres mortas fora de suas residéncias reduziu em 11,5%.

No que tange o inciso do Il do art. 22, afastamento do lar, domicilio ou local de

convivéncia com a ofendida, cabera em regra a autoridade judicial dentro do prazo de 48
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horas a concessdo da medida protetiva. Contudo, por conta da demanda exacerbada, os
juizes acabam nao decidindo pela medida com a urgéncia que ela requer.

Com o intuito de solucionar a demora da concessdo da medida, no dia 14 de maio
de 2019 foi publicada no Diario Oficial da Unido a Lei Federal n°® 13.827/2019, sancionada
pelo presidente Jair Messias Bolsonaro que ampliou o rol de pessoas que podem conceder
medidas protetivas de urgéncia, desde que se verifique a existéncia de risco atual ou
iminente a vida, ou a integridade fisica da mulher em situagéo de violéncia doméstica e
familiar ou de seus dependentes.

Assim, diante da auséncia de autoridade judicial, podera o delegado decidir pelo
afastamento do agressor, quando o municipio ndo for a sede da comarca e em Ultima
hipétese pelo policial, guando o municipio também nao for sede da comarca e ndo houver
a autoridade policial no momento da realizagdo da denuncia. Ressalte-se, que se quem
concedeu a decisdo medida for o delegado ou policial, o juiz devera ser comunicado em
até 24 (vinte e quatro) horas e decidira nesse mesmo prazo, se existe a necessidade de
manter a medida ou revisa-la.

Como forma de verificar a eficacia e fiscalizar as medidas protetivas aplicadas, a
alteragédo na Lei Maria da Penha, dispés que o juiz competente serd o responsavel pelo
registro da medida protetiva de urgéncia, que ficardo preservadas em um banco de dados
regulamentado pelo Conselho Nacional de Justica, podendo ter acesso, o MP, a Defensoria
Publica e érgaos de seguranca publica e assisténcia social.

O inciso lll do artigo 22 dispde sobre a proibicdo de algumas condutas, a saber:
aproximacao da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite minimo de
distancia entre estes e o agressor; contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas
por qualquer meio de comunicagéo; frequentacdo de determinados lugares a fim de
preservar a integridade fisica e psicolégica da ofendida.

Dias (2019) preleciona que as medidas supracitadas, servem para impedir o
agressor de interferir ou ameacgar pessoas nas investigacdes e inclusive, tem como objetivo
coibir a pratica reiterada dos casos de violéncia doméstica perpetrados contra a vitima.
Ressalte-se que outras medidas também s&o elencadas no art. 22 e fazem parte de um rol
exemplificativo.

2.3.1.2 Das medidas que protegem a ofendida
O art. 23 da Lei Maria da Penha estabelece as medidas protetivas direcionadas a
vitima:

| - Encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou
comunitério de protecéo ou de atendimento;

Il - Determinar a reconducédo da ofendida e a de seus dependentes ao
respectivo domicilio, apds afastamento do agressor;

IIl - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos
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relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV - Determinar a separagao de corpos.

V - Determinar a matricula dos dependentes da ofendida em instituicao de
educacéo basica mais proxima do seu domicilio, ou a transferéncia deles
para essa instituicao, independentemente da existéncia de vaga

Conforme se observa no artigo supracitado, inUmeras medidas protetivas foram
criadas para serem direcionadas a vitima. Ocorre que embora a legislacdo tenha sido
elaborada de forma cuidadosa para garantir a prote¢cdo da mulher, em alguns pontos do
artigo 23, se observa algumas deficiéncias. A titulo de exemplo, Dias (2019) explica que s&o
raros os locais apropriados para o acolhimento das vitimas e seus dependentes, conforme
determina o inciso I.

Ademais, é dificil ocorrer uma fiscalizagdo das demais medidas (Il a 1V) previstas
no art. 23. Para Dias (2015) o Estado necessita de um fortalecimento das instituicbes
destinadas ao acolhimento da mulher, s6 assim poderéa garantir a efetividade das medidas.

Outrossim, com o intuito de garantir a integridade fisica da vitima, por meio da Lei
n°® 13.882/2019 foi incluida a medida prevista no inciso V que garante o acesso a educagao
béasica aos dependentes da vitima proximo a seu domicilio, ainda que ndo exista vaga.
Pereira (2019) salienta que essa medida, foi uma forma de impedir que a ofendida faca
longos deslocamentos com seus filhos e a deixa vulneravel ao agressor durante o percurso.

2.3.1.3 Das medidas que protegem o patriménio

Das medidas que protegem o patriménio, ainda ha a previsao da protegéo patrimonial
no artigo 24:

Art. 24. Para a protegdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar,
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibic&o temporaria para a celebracdo de atos e contratos de compra,
venda e locag&o de propriedade em comum, salvo expressa autorizagcéo
judicial;

Il - suspenséo das procuragdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacéo de caucédo provisoria, mediante depdsito judicial, por perdas
e danos materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar
contra a ofendida. Paragrafo unico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente
para os fins previstos nos incisos Il e Il deste artigo.
Segundo Delgado (2018) ainda existe uma certa dificuldade em se comprovar o
dano patrimonial, por que ainda existe um posicionamento jurisprudencial conversador e
que entende que do ponto de vista legal se isentam de pena quem comete crimes contra
0 patrimdnio em prejuizo do cOnjuge, na constancia da sociedade conjugal, admitindo-
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se, excepcionalmente, que se proceda mediante representagdo, se o conjuge estiver
judicialmente separado.

2.4 Do Feminicidio

Feminicidio é o resultado fatal da violéncia no contexto discriminatério por razéo
do sexo feminino. Infelizmente por muitas vezes é no interior dos seus lares que essas
mulheres sdo brutalmente ofendidas, elas sofrem agressdes verbais, ameacgas, lesdes
corporais, crimes contra o patrimoénio, violéncia sexual e homicidio em meio a tantas outras.

A ainda existente e fortemente disseminada cultura machista insiste em manter
a mulher subjugada a essa desigualdade de género imposta por fatores econdmicos,
politicos e sociais. A mulher é vitima dentro e fora do lar, isso acontece em fungéo de um
comportamento pré-determinado na cultura social em ela esta inserida, na qual os homens
se acham superiores.

Feminicidio é a expressédo que intitula um tipo especifico de assassinato, qual seja, a
morte violenta de mulheres por razoes de sua condi¢ao de ser do sexo feminino, esse delito
envolve violéncia doméstica e familiar ou menosprezo e discriminagdo em razédo de género.

Em marco de 2015 foi criada a modalidade de homicidio qualificado tipificado
pela lei 13.104/15, conhecida por feminicidio. Este, se configura quando é comprovado o
homicidio de uma mulher na qual teve por motivacao razdes de condi¢édo do sexo feminino,
menosprezo ou discriminagdo a sua condicdo. Esse dispositivo modificou o Codigo Penal
Brasileiro, o feminicidio tem por relagdo primaria, o crime premeditado pelo agressor
motivado por sentimentos como 6dio, intolerancia, desprezo, ciime, posse, que em sua
forma mais tragica, culmina na morte da mulher.

Uma das bases da violéncia contra as mulheres é que ela é naturalizada e
banalizada, tornando-se algo que é permitido, que é socialmente aceitavel.
Inclusive no caso do assassinato, em que estamos falando do crime contra a
vida, que éumdos crimes mais graves que existem, mas que segue acontecendo
todos os dias sem que isso seja um dado intoleravel para a sociedade.”
Aline Yamamoto, ex-secretdria adjunta de Enfrentamento a Violéncia contra
as Mulheres da Secretaria de Politicas para as Mulheres. (Dossiés, agencia
Patricia Galvao)

Destarte, de acordo com o Cédigo Penal Brasileiro, em seu art. 121, §2°-A
“Considera-se que ha razbes de condicdo de sexo feminino quando o crime envolve:
| - violéncia doméstica e familiar; Il - menosprezo ou discriminagao a condigao de mulher.”.

As leis sdo elaboradas no intuito de erradicar a violéncia de género juntamente
com o movimento politico e social realizado por grupos feministas como estratégia para
conscientizar o Estado e a sociedade acerca do problema recorrente na sociedade, tendo
como objetivo principal o combate a impunidade criminal nesses casos, € a promogao
dos direitos das mulheres, estimulando a adoc¢éo de politicas de combate e prevencédo a

violéncia contra a mulher em razéo de género.
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O feminicidio é a ponta do iceberg. Nao podemos achar que a criminalizagao
do feminicidio vai dar conta da complexidade do tema. Temos que trabalhar
para evitar que se chegue ao feminicidio, olhar para baixo do iceberg e
entender que ali hd uma série de violéncias. E compreender que quando o
feminicidio acontece é porque diversas outras medidas falharam. Precisamos
ter um olhar muito mais cuidadoso e muito mais atento para o que falhou.”
Carmen Hein de Campos, advogada doutora em Ciéncias Criminais e
consultora da CPMI que investigou a violéncia contra as mulheres no Brasil.
(Dossiés Feminicidio, Patricia Galv&o)

Como visto anteriormente, para que aconteca o feminicidio &€ necessario que o crime
tenha sido cometido contra uma mulher por sua condi¢éo. O crime feminicidio pode ser
definido como uma aversao ao género feminino.

Esclarecendo sobre a violéncia doméstica e familiar, Aradjo (2016) conclui que esse
tipo de violéncia esta previsto no art. 5° da Lei Maria da Penha. Nesse dispositivo legal,
mesmo omissdes ou agdes agressivas perpetradas contra mulheres em razdo do fato
de serem mulheres, quer se deem no recesso do meio familiar, quer ocorram no seio de
relacdes intimas e que terminem em danos para a vitima, nomeadamente, les6es e mortes,
séo previstas e devidamente tratadas.

Acerca dos elementos menosprezo e discriminagdo, Machado e Elias (2018, p. 287)
ensinam que o componente menosprezo, nessa equacgéo, esta relacionado a diminuicao do
valor da mulher, baseado em motivos sociais e ideolégicos. Nesse ato, o agente agressor
julga que o género feminino é inferior. Assim, o delinquente pratica a desvalorizacéo,

deprecia e desdenha da vitima a quem demonstra néo alimentar estima ou apreco algum.

2.5 Da (in)eficacia das medidas protetivas de urgéncia face ao crime
feminicidio

O Estado tem falhado no combate a violéncia contra mulher, embora as medidas
protetivas de urgéncia sejam utilizadas como mecanismo para coibir a violéncia de género,
a mesma ndo tem demonstrado ser suficiente para impedir o homicidio de mulheres no
ambito das relagbes familiares e afins. Por isso, no ano de 2015, houve a necessidade
de aumentar o rigor da legislacdo, implicando na criagdo da Lei n° 13.104/2015 que
acrescentou o feminicidio como qualificadora de homicidio e o inseriu no rol dos crimes
hediondos.

Fica evidente a ineficacia das medidas protetivas contidas na Lei 11.340/06, dada a
necessidade de complementacéo através de lei semelhante, qual seja, a Lei 13.104/15, na
tentativa de diminuir o impacto da violéncia em razédo do sexo feminino.

Dados da Comissdao Parlamentar Mista de Inquérito instaurada no ano de 2011
constatou que existiam poucas delegacias da mulher. Além disso, a maioria das delegacias
estava sucateada e a mulher agredida ndo conseguia prestar queixa de madrugada e nem
aos finais de semana por falta de plantonistas (ARAUJO, 2019; NETTO et al., 2017).

Por conta disso, a grande maioria dos casos de violéncia doméstica precisava ser
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denunciada em distritos policiais comuns, onde os agentes e delegados ndo possuem
sensibilidade nem treinamento adequado para acolher a mulheres, fazendo com que essas
mulheres se sintam coagidas pelo processo de estigma que se cria pela sociedade, e
consequentemente, inferiorizadas (ARAUJO, 2019; NETTO et al., 2017).

Todavia, nos anos subsequentes a criagéo da lei a violéncia contra a mulher continuou
atingindo niveis alarmantes, assim, como forma de tornar as medidas protetivas de urgéncia
eficientes, por meio da Lei n. Lei 13.641, de 3 de abril de 2018, o descumprimento das
medidas protetivas passou a ser tipificado em crime de desobediéncia (HOFFMANN, 2018).

Antes da promulgacéo da Lei 13.641, de 3 de abril de 2018, o descumprimento das
medidas protetivas de urgéncia néao tipificava em crime de desobediéncia. Até mesmo os
Tribunais Superiores em suas decisdes, tratavam sobre essa atipicidade da seguinte forma:

DIREITO PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGENCIA
PREVISTA NA LEI MARIA DA PENHA.

O descumprimento de medida protetiva de urgéncia prevista na Lei Maria
da Penha (art. 22 da Lei 11.340/2006) n&o configura crime de desobediéncia
(art. 330 do CP). De fato, a jurisprudéncia do STJ firmou o entendimento de
que, para a configuracdo do crime de desobediéncia, ndo basta apenas o
ndo cumprimento de uma ordem judicial, sendo indispensavel que inexista a
previséo de sanc¢édo especifica em caso de descumprimento (HC 115.504-SP,
Sexta Turma, Dje 9/2/2009). Desse modo, esta evidenciada a atipicidade da
conduta, porque a legislagdo previu alternativas para que ocorra o efetivo
cumprimento das medidas protetivas de urgéncia, previstas na Lei Maria da
Penha, prevendo san¢des de natureza civil, processual civil, administrativa e
processual penal. Precedentes citados: REsp 1.374.653-MG, Sexta Turma,
DJe 2/4/2014; e AgRg no Resp 1.445.446-MS, Quinta Turma, DJe 6/6/2014
RHC 41.970-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/8/2014).

Assim, percebe-se que para o Superior Tribunal de Justica, era consolidado
o entendimento de que ndo se configurava o crime de desobediéncia, se um individuo
descumprisse a ordem e existe alguma lei prevendo uma sanc¢éo civil, administrativa ou
processual penal para esse descumprimento (HOFFMANN, 2018).

Importa salientar, que com as alteragdes ocorridas por meio da Lei 13.641/2018
restou superada a jurisprudéncia dos tribunais. Com a inclusédo do art. 24-A se configura em
crime de desobediéncia, o descumprimento das medidas protetivas de urgéncia, in verbis:

“Art. 24-A. Descumprir decisdo judicial que defere medidas protetivas de
urgéncia previstas nesta Lei: Pena — detencéo, de 3 (trés) meses a 2 (dois)
anos”.

Outrossim, a fianga no caso de descumprimento das medidas protetivas s6 podera
ser arbitrada pela autoridade judicial, nos demais casos que envolvam lesdo corporal no
ambito doméstico e familiar pode o delegado estipular a fianga, nos termos do art. 322 do
Cédigo de Processo Penal (HOFFMANN, 2018).

E mister explicar que, embora o rol de medidas protetivas de urgéncia seja um
rol exemplificativo, somente se verifica o crime do art. 24-A se o agente transgrediu uma
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medida protetiva prevista expressamente na lei Maria da Penha, caso contrario, o individuo
n&o cometeu nenhum crime.

Ademais, a lei passou a estabelecer no art. 24-A, §1° que o descumprimento da
medida concedida pelo juizo civil ou criminal implica em san¢é@o, em decorréncia de sua
natureza hibrida. Confirmando essa natureza e a fim de que néo houvesse davidas quanto
a tipificacéo, o legislador previu expressamente que também havera o crime do art. 24-A se
o0 sujeito descumprir medida protetiva imposta em processo civel.

2.6 Dados Estatisticos do feminicidio no Brasil

ALei do Feminicidio ndo intimidou o agressor, pois 0s casos continuam acontecendo,
os numeros dos crimes de feminicidio informados ainda s&o incertos pois, para termos
um servico efetivo nesse contexto, depende da implantacdo e eficacia de varios outros
servigos, o que muitas vezes se da por regides sendo de forma desigual.

De acordo com o Atlas da Violéncia (BRASIL, 2019), o Brasil permanece entre
0s paises com um alto indice de violéncia contra a mulher. Mesmo diante das diferentes
iniciativas por parte do Estado, como a Lei 11.340/06, as Delegacias das Mulheres e a Lei
do Feminicidio, os nimeros de casos indicam falhas na protegao estatal as mulheres.

Feminicidio & um crime previsto no Codigo Penal Brasileiro, inciso VI, § 2°, do Art.
121, como sendo uma qualificadora do crime de homicidio, esse se configura quando
cometido contra a mulher por razées da condi¢cdo de sexo feminino, mortes intencionais
e violentas, na tentativa da afirmacéo de posse, objetificando as mulheres que de alguma
maneira fazem parte do seu ciclo intimo ou ndo. A violéncia contra a mulher em razéo de
sua condigdo é uma pratica recorrente na esfera social.

A falta de dados oficiais do nUmero de mortes de mulheres e em quais circunstancias
elas acontecem dificulta em muito a qualificagcdo dos crimes contra a mulher, o indice de
mulheres que sofrem agresséao e sdo mortas por seus companheiros ou ex-companheiros
ainda é elevadissimo frente a politica de repressao apresentada através do rol de medidas
protetivas da lei 11.360/06.

Em 2021, ocorreram um total de 1.319 feminicidios no pais, recuo de 2,4% no
namero de vitimas registradas em relagdo ao ano anterior. No total, foram 32 vitimas de
feminicidio a menos do que em 2020, quando 1.351 mulheres foram mortas. Em 2021,
em média, uma mulher foi vitima de feminicidio a cada 7 horas. A taxa de mortalidade por
feminicidio foi de 1,22 mortes a cada 100 mil mulheres, recuo de 3% em relagdo ao ano
anterior, quando a taxa ficou em 1,26 mortes por 100 mil habitantes do sexo feminino.

(Férum Brasileiro de Seguranca Publica, pag. 3).
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Imagem 1- Numero de taxas do crime de feminicidio no Brasil.

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurancga Publica e\ou Defesa Social; Forum Brasileiro de Seguranga
Publica.

Antes de ser vitima fatal, a mulher ja passou por outros tipos de violéncia, sendo
elas fisica, moral, psicolégica ou patrimonial, olhando por essa vertente fica claro que o
crime de feminicidio é evitavel, para isso as mulheres precisam do apoio de autoridades
competentes que invistam na capacitacdo do profissional atuante nas areas que receberéao
a mulher vitima de uma das agressdes elencadas anteriormente, para que este ofereca o
servico de acolhimento da demanda de forma a orientar e dar protecdo adequada nesse

momento de vulnerabilidade em que ela se encontra.

2.7 A Omissao do Estado frente ao crime Feminicidio

A falha na néo efetivacédo de direitos legais inerentes as mulheres nos mostra o
quanto o Estado é omisso em conceder a assisténcia esperada pela mulher. E comum
a noticia de mulheres mortas mesmo apés varias denuncias contra seus agressores, ou
que as medidas preventivas impostas ndo séo respeitadas, tdo pouco fiscalizadas pelos
institutos competentes. Demonstra-se que nem sempre as mulheres tém o apoio de fato
que a lei as pretende dar, sendo assim, o agressor consegue efetivar o crime feminicidio
que poderia ser evitado.

As vitimas de violéncias ndo tém apoio com as instituicdes publicas, além de existir o
descrédito que elas passam ao relatarem e denunciarem os casos de violéncia. Isso permite
14 afirmar que agentes responséaveis de 6rgédos do Estado atuantes no enfrentamento de
questdes como a violéncia contra a mulher, podem reafirmar as condi¢des sociais e tentar
amenizar, usando de um pensamento social comum de que, supostamente “em briga
de marido e mulher ndo se mete a colher”, para ndo haver interferéncia concreta para o
combate a formas de violéncia contra as mulheres (ROICHMAN, 2020).
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Os crimes de feminicidio sdo em grande parte ja esperados, a partir do momento
em que a mulher sofre a primeira agressdo no admbito familiar e ndo tem do Estado o
apoio esperado, nesse sentido, o Estado pode ser responsabilizado pelas vidas perdidas.
A ineficicia dos direitos previstos nas leis, a banalizacdo de diversas violéncias nas
proprias instituicbes estatais e a naturalizacdo do comportamento patriarcal incumbido na
sociedade séo fatores que contribuem para a continuidade dessa violéncia que da origem
ao feminicidio, que é um desfecho fatal e desumano.

O Estado tem sido muito omisso. S&o pouquissimos os recursos destinados
a prevencédo da violéncia contra as mulheres, e sempre bastante inferiores a
outras politicas. Nao ha umentendimento por parte dos estados, das secretarias
de seguranca publica, por exemplo, de como a violéncia contra as mulheres se
relaciona e se interconecta com as demais violéncias na sociedade brasileira.
Como essa violéncia ajuda a estruturar uma sociedade violenta, a estruturar
a permissividade & violéncia. Ainda falta uma perspectiva mais integral
do ponto de vista orcamentério sobre a questdo da violéncia de género.”
Carmen Hein de Campos, advogada doutora em Ciéncias Criminais e
consultora da CPMIVCM.( Dossiés Feminicidio, Patricia Galv&o).

E dever dos Estados reparar aqueles danos causados as vitimas de forma digna e
eficiente. O acesso ajustica, portanto, deve ser garantido na sua plenitude. Estas reparagbes
tém o condao de cessar e/ou amenizar os efeitos da violéncia de género, que por vezes se
perpetuam. Estas diretrizes inclusive sdo norteadoras das decisdes da Corte Internacional
de Justica, que via de regra busca anular de imediato as consequéncias daqueles atos que
guardem intima relagdo com a violéncia baseada no género (ROJAS, 2009).

O Estado é omisso no que diz respeito a falta de estrutura especializada para receber
a mulher que é vitima de violéncia doméstica e familiar, assim como, na precariedade em
se fazer cumprir as medidas estabelecidas em lei.

Dessa forma, é possivel identificar a falha dos servicos oferecidos pelo poder
publico, a redugéo de investimento por parte do Estado reflete no despreparo da atuagéo
dos agentes e consequentemente na falta de politicas publicas para mudanca esperada na
sociedade.

De fato, com a criagdo da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) e a criagdo da Lei
do Feminicidio (Lei 13.104/2015) houve algumas melhorias. Todavia, o Estado ainda deixa
a desejar quando se trata da efetividade em aplicar a Lei que protege a mulher. O exemplo
disso € a falta de investimento em setores extremamente importantes, como as casas-
abrigo, que serviriam de rede de protecdo para mulheres que ndo tém para onde ir, pois
s&o sustentadas financeiramente pelo agressor (ARAUJO, 2019).

31 CONSIDERAGOES FINAIS

A violéncia doméstica e familiar, viola direitos humanos inerentes, como o direito

a vida, o respeito mutuo na convivéncia familiar e na sociedade. Esse tipo de violéncia é
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inaceitavel, mas continua sendo cometido todos dias.

O alto numero de mulheres agredidas por seus companheiros é crescente, sendo
evidente o patriarcalismo na sociedade de forma que pode ser observado o comportamento
do homem que espera ter uma mulher submissa a vontade dele, esse fator contribui para o
aumento do nimero de mulheres agredidas por seus companheiros, pois quando nao séo
atendidos, agem com o uso da forca e violéncia contra a mulher.

Isso revela que estamos diante de um problema que é regido pela descriminagao e
submisséo, pois 0 homem, para ndo admitir que a mulher néo € sua propriedade, escolhe
agir de forma autoritaria e agressiva, para dessa forma tentar mostrar seu poderio.

Com a promulgacao da lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, criada para
atender as exigéncias impostas pelos acordos internacionais celebrados pela Convencéo
de Belém do Para, que foi ratificada no ano de 1995 e a Convenc¢éo Sobre Eliminagéo de
Todas as Formas de Descriminacé@o contra a Mulher, péde ser notado inicialmente, uma
melhora nas situagbes de violéncia contra as mulheres.

De fato, a Lei Maria da Penha, permitiu penalidades mais severas, bem como certas
medidas de protegao.

Em tese, as medidas de protecdo ofereceriam maior seguranga as mulheres, no
entanto, frente a falta de estrutura dos érgéaos destinados a fazer cumprir e aplicar essas
medidas, denota-se que, na pratica, a lei se torna ineficaz.

As inUmeras mulheres em situagdo de violéncia doméstica e familiar buscam as
delegacias e fazem a denlincia de agresséao no intuito de obterem a protecéo elencada nas
medidas protetivas, mas é visto que na falta dessas, acabam sendo vitimas fatais.

Embora a Lei 11.340/06 tenha trazido beneficios as mulheres em situagdo de
violéncia doméstica, ainda existe uma alta incidéncia do crime feminicidio, visto que a
sensagdo de impunidade vivida pelo agressor, gera mais violéncia.

E evidente o crescente nimero de dentincias feitas por mulheres vitimas de agresséo
doméstica e afins, contribui para a visibilidade desse crime, forcando o Estado a expandir
projetos e servigos efetivos no ambito nacional.

Pode ser destacado que para coibir a violéncia perpetrada contra a mulher no
ambiente familiar € importante que o agressor entenda e aceite a reabilitagdo como um
mecanismo de melhora na convivéncia social, para tal, € necessario a atuacédo do Estado
em consonancia a sociedade e cooperagdo da vitima que precisa estar acompanhada
de equipe multidisciplinar que ajudara psicologicamente a agredida manter e sustentar a
decisédo de afastamento e denlncia do agressor.

Nesse sentido, é fundamental que o Estado disponibilize na pratica servigos de
apoio as vitimas deste crime, implementando educacgdo basica em favor do combate a
violéncia doméstica, sendo essa uma acgéo a longo prazo pois estara formando um novo
pensamento na geracéo futura, a implantagdo de abrigos com servico especializado, a
fiscalizagéo efetiva no que diz respeito ao cumprimento das medidas de urgéncia que seréo
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impostas ao agressor o que vai contribuir para que as medidas da Lei Maria da penha

venham a ser fiéis a sua finalidade, qual seja, prevenir e coibir o crime feminicidio.
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